
 
 

 

 

 

EDITAL 

A Faculdade Autônoma de Direito – FADISP torna pública a abertura das inscrições para o Processo 

Seletivo para a participação no 2ª Simulação de Atividade Processual, no âmbito da Liga Acadêmica de 

Práticas Jurídicas – LAPJ, nos termos que seguem: 

1. INSCRIÇÕES 
 

1.1 PRAZO:As inscrições para participar do processo seletivo deverão ser realizadas da seguinte forma: 
o(a) aluno(a) encaminha um correio eletrônico, solicitando a participação no período de 01 de fevereiro a 
10 de março de 2022, para:  

- alunos da FADISP: npjfadisp@unialfa.com.br  
- alunos da UNIALFA: npjunialfa@unialfa.com.br  
 
1.2 QUEM PODE SE INSCREVER: Alunos(as) do Curso de Graduação em Direito da FADISP, da UNIALFA 
e outras IES. 
 

2. SELEÇÃO E EQUIPES 
 
2.1 EQUIPES:A Faculdade formará duas equipes de até 7 estudantes cada. 
 
2.2 SELEÇÃO: A seleção das equipes ficará sob responsabilidade da Faculdade. 

 
3. DIVULGAÇÃO, ATIVIDADE (ENUNCIADO) E ETAPAS 

 
3.1 DIVULGAÇÃO: A divulgação das equipes participantes será publicada no dia 11 de março. 
 
3.2 ATIVIDADE (ENUNCIADO): As equipes desenvolverão a atividade de simulação de processo judicial, 

que acontecerá de forma virtual, a partir do seguinte Enunciado: 
 

A. Em discussão de trânsito havida na região do 93º DP, Maria Carolina foi ofendida por Ana Amathís, 

sendo que ocorreram diversos xingamentos. Ouvida na delegacia de polícia (93º DP), narrou à autoridade 

policial o acontecido, bem assim, manifestou o interesse de representar em face da autora das ofensas um 

suposto crime de racismo. 

B. Intimada para comparecer ao distrito policial, Ana Amathís (suposta autora do fato) confirmou a 

existência de uma discussão, mas alegou que as ofensas foram recíprocas e não teve nenhuma conduta 

racista.  

C. A suposta autora dos fatos compareceu à delegacia, onde seu depoimento foi colhido. O seu 

conteúdo, assim como o da oitiva das testemunhas constam do inquérito policial (que será disponibilizado 

no sistema). 
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D. Não foi imposta a prisão em flagrante em relação à autora do fato.  

E. Encerrada a investigação policial, os autos foram remetidos ao Ministério Público para que requeira 

aquilo que entender de direito. 

F. De posse desses dados e dos documentos que serão disponibilizados, acrescentando as questões 

pertinentes e legais, caberá aos grupos: 

(i) MINISTÉRIO PÚBLICO: apresentar denúncia a partir da classificação que entender a mais adequada 

para os fatos; 

(ii) DEFESA: apresentar resposta à acusação. 

(iii) Audiência de instrução, ocasião em que todos os envolvidos confirmaram as mesmas versões 

apresentadas em sede policial, e não tendo sido requerida nenhuma diligência suplementar, o juiz 

determinou às partes que apresentassem alegações finais em audiência. 

(iv) ACUSAÇÃO: apresentação de alegações finais  

(v) DEFESA: apresentação de alegações finais 

 

3.3 ETAPAS:  
 

ETAPAS DATA 
ETAPA 1 
A) Sorteio para fixar as partes que irão atuar no processo requerente e requerido dentre as 
Instituições Participantes 
B) Indicação dos Membros que serão respectivamente, Juiz e Servidor 
C) Indicação dos participantes de cada Instituição que irão ser acusação e defesa 
D) Apresentação do caso prático para os participantes 

 
 
 
 
 
 
11/03/2022 

ETAPA 2  
Oferecimento da Denúncia 

 
 27/03/2022 

ETAPA 3  
Apresentação de Resposta à Acusação 

 
12/04/2022 

ETAPA 4  
A)Audiência de instrução e julgamento 
B)Apresentação de alegações finais 
C) Prolação da sentença 

 
13/04/2022 

 
4. REGRAS SOBRE A ATIVIDADE: 
 

A) Trabalho em Grupo de no máximo 07 pessoas. Todos deverão participar. 



 
 

 

 

B) No prazo designado, deverão ser protocolados no sistema: (i) denúncia; (ii)resposta à acusação; 

(iii)alegações finais (ambos os grupos). 

C) Cada grupo poderá realizar até 2 (duas) consultas aos coordenadores da atividade. 

D) Na Sessão de Julgamento, será realizada a sustentação oral; os grupos poderão defender suas teses por 

30 minutos, cada. 

E) É proibido suscitar qualquer tipo de falsidade ou anexar documentos além dos fornecidos. 

Obs.: O B.O. será fornecido posteriormente aos grupos. 

 
5. COMISSÃO ORGANIZADORA E COMISSÃO DE JULGAMENTO 
 
5.1COMISSÃO ORGANIZADORA: A comissão organizadora é composta pelo corpo diretivo da 
coordenação da Faculdade promotora e pelo coordenador do Núcleo de Prática Jurídica:  
a) Profa. Carolina Noura de Moraes Rego;  
b) Prof. Joaquim Eduardo Pereira. 
 
5.2 COMISSÃO DE JULGAMENTO: Será definida e divulgada pela Comissão Organizadora. 
 
6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
6.1 Os casos omissos neste Edital serão decididos pela comissão organizadora.  

 
 

São Paulo, 10 de janeiro de 2022. 

 

Prof. Dr. Thiago Matsushita 

Diretor da Escola de Direito da Alfa Educação 


